
ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
CGCBM - EMG
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS (Florianópolis)

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45-2023-CBMSC

Referência:[SGP-e CBMSC 13982/2023]

Contratante: Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina.

Objeto: O Registro de Preços de veículo Hatchback para do Corpo de Bombeiros Militar de
Santa Catarina – CBMSC

Valor total da contratação: R$ 3.011.533,20 (Três milhões, onze mil, quinhentos e trinta e três
reais e vinte centavos)

Data da sessão pública: 21/08/2023, às 09:00 (horário de Brasília).

Critério de julgamento: menor preço por grupo.

Modo de disputa: fechado e aberto.

Forma de fornecimento: parcelada.

Preferência ME/EPP/Equiparadas: sim.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45-2023-CBMSC
SGP-e CBMSC 13982/2023

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA, com sede na Av. Gov. Ivo Silveira,
1521 - Bloco A - Capoeiras, Florianópolis - SC, inscrito no CNPJ sob o nº 06.096.391/0001-76,
com recursos do Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar – FUMCBM, inscrito no CNPJ
sob o nº 14.186.135/0001-06, por intermédio da Diretoria de Logística e Finanças do Corpo de
Bombeiros Militar de Santa Catarina, torna público que realizará licitação, para registro de preços,
na modalidade pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço por grupo, para selecionar
proposta para aquisição OU contratação de veículo Hatchback para do Corpo de Bombeiros
Militar de Santa Catarina – CBMSC, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto
Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES

1.1. Envio de proposta: a partir das 09:00 horas do dia 09/08/2023.
1.2. Abertura da sessão: a partir das 09:00 horas do dia 21/08/2023.
1.3. Início da disputa: a partir das 09:30 horas do dia 21/08/2023.
1.4. O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão

pública, via Sistema Integrado de Licitações do Estado de Santa Catarina (LIC),
módulo eletrônico (e-LIC).

1.5. Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á
exclusivamente por meio eletrônico via internet.

1.6. A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela
Internet, mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em
todas as etapas do certame.

1.7. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da
Secretaria de Estado da Administração, por intermédio da Diretoria de Gestão de
Licitações e Contratos - DGLC, que atuará como provedor do Sistema eletrônico
para os órgãos integrantes do Sistema de Administração de Gestão de Materiais e
Serviços – SAGMS.

1.8. Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao
Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, denominados pregoeiro e equipe de
apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para
o Sistema LIC, módulo e-LIC, por acesso restrito com login e senha no endereço
eletrônico http://e-lic.sc.gov.br.

1.9. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão
registradas no Sistema eletrônico.

1.10. O processamento da licitação pela Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos -
DCLC, será na qualidade de Interveniente Promotora, destinando-se o objeto
licitado a atender às necessidades do Corpo de Bombeiros Militar de Santa
Catarina.

1.11. Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:

1.11.1. Anexo I – Quadro de quantitativos, especificações mínimas e condições
gerais de prestação dos serviços.

1.11.2. Anexo II – Modelo de proposta de preços eletrônica.
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1.11.3. Anexo III – Declaração sobre práticas fraudulentas e de corrupção.

1.11.4. Anexo IV – Modelo de proposta readequada.
1.11.5. Anexo V - Informações da empresa vencedora para contratação.
1.11.6. Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de Preços.
1.11.7. Anexo VII – Minuta de Contrato.
1.11.8. Anexo VIII - Declaração de observância ao art. 4º, da Lei Federal nº 14.133,

de 1º de abril de 2021, para o caso de microempresas e empresas de
pequeno porte.

1.11.9. Anexo XI - Declaração de observância ao §1º, art. 9º da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

2. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de veículo Hatchback para do Corpo
de Bombeiros Militar de Santa Catarina – CBMSC (grupo-classe 30-01),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

2.1. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme
tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação
em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos
os itens que os compõem.

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO

4.1. Coordenar o processo licitatório.
4.2. Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à

autoridade superior;
4.3. Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos,

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;
4.4. Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio;
4.5. Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no

instrumento convocatório;
4.6. Dirigir a etapa de lances;
4.7. Verificar e julgar as condições de habilitação;
4.8. Receber a documentação adicional, quando necessário;
4.9. Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade

superior para deliberação;
4.10. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
4.11. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para

homologação e contratação.
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5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às
exigências estabelecidas neste Edital.

5.2. Não poderão disputar essa licitação:
5.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

5.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

5.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe
foi imposta.

5.2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 5.2.2 e 5.2.3 poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

5.2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

5.2.7. O disposto nos itens 5.2.2 e 5.2.3 não impede a licitação ou a contratação
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

5.2.8. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe
foi imposta;

5.2.8.1. O impedimento de que trata o item 5.2.4 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica,
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

5.2.9. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

5.2.10. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.2.11. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
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5.2.12. agente público do órgão ou entidade licitante;
5.2.12.1. A vedação de que trata o item 5.2.12 estende-se a terceiro que

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

5.2.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;

5.2.14. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
5.2.15. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº
14.133, de 2021.

5.2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou
por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

5.2.17. A participação na licitação implica, sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o Edital, automaticamente, na aceitação integral e irretratável
dos termos e conteúdos deste edital e seus Anexos, a observância dos
preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos enviados em
qualquer fase da licitação, não cabendo, portanto, posterior reclamação.

6. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

6.1. As pessoas físicas ou jurídicas deverão dispor de chave identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico, emitida pelo sistema de
Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina da Secretaria de
Estado da Administração.

6.2. Atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação
do Cadastro Geral de Fornecedores, credenciará o interessado em participar do
pregão eletrônico e o qualificará para fornecimento e envio de proposta eletrônica
para o objeto correspondente ao grupo-classe indicado no ANEXO I.

6.3. Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o
credenciado precisará solicitar qualificação ao grupo-classe correspondente junto
ao Cadastro Geral de Fornecedores.

6.4. O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores,
encontra-se disponível no site do Portal de Compras pelo endereço
http://portaldecompras.sc.gov.br, clicando em seguida no link “Fornecedores”.

6.5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na
forma eletrônica, correspondente ao seu grupo-classe registrado no Cadastro Geral
de Fornecedores, para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e
operações no sistema eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do
credenciado ou por iniciativa da Secretaria de Estado da Administração,
devidamente justificada.

6.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão promotor da licitação, a
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

6.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao
provedor do Sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso.

6.8. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.9. Para o correto funcionamento do sistema, recomendam-se os seguintes requisitos
mínimos:

6.9.1. Conexão de internet com velocidade nominal de 2MB ou superior;
6.9.2. Navegadores Internet Explorer 9 ou superior, Chrome ou Firefox;
6.9.3. Javascript habilitado e bloqueador de pop-ups desativado;
6.9.4. Mensagens automáticas de portaldecompras@sea.sc.gov.br.

6.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

6.11. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

6.12. Para o lote 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006.

6.12.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

6.13. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

6.14. Caso não for atendido o número mínimo 3 (três) propostas válidas, de empresas
enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte, será aberto para
participação das empresas não enquadradas nestas condições, a fim de evitar a
repetição do certame e a competição entre as empresas, conforme do Art. 49 da
Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.15. A fim de evitar a repetição do certame, conforme o Art. 49 da Lei Complementar N°
123 de 14 de dezembro de 2006, o(s) item(ns) somente será(ão) aberto(s) à ampla
concorrência caso não haja nenhuma proposta válida de empresas enquadradas
como ME ou EPP.

6.16. Se não houver licitantes enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno
porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório
relativamente aos itens à ela reservados, ou todos forem desclassificados ou
inabilitados, ou, ainda, quando os itens restarem frustrados, os mesmos poderão
ser adjudicados ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos

Página 7 de 34 Versão CBMSC: julho/2023.

mailto:portaldecompras@sea.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
CGCBM - EMG
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS (Florianópolis)

licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da
cota principal.

7. DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, por meio do Sistema eletrônico,
observada data e horário limite estabelecidos.

7.2. O sistema de licitações estará disponível no endereço
http://portaldecompras.sc.gov.br/ ou http://e-lic.sc.gov.br/, na área de acesso
restrito.

7.3. Efetuado login no Sistema, o fornecedor somente irá visualizar os editais em que
esteja cadastrado no grupo-classe.

7.4. Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em
campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às
exigências previstas no edital.

7.5. Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006 e suas
alterações, deverá manifestar em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno
conhecimento e atendimento das exigências previstas na lei.

7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria.

7.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no Sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas
e lances.

7.8. O licitante não poderá identificar-se (nome, CNPJ, papel timbrado da empresa,
telefone, e-mail, site da empresa, etc.) na proposta comercial, sob pena de
desclassificação.

7.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante, importa na desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.

7.10. Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema
ou de sua desconexão.

7.11. Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,
para imediato bloqueio de acesso.

7.12. Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da
senha de acesso por interesse próprio.

7.13. O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave
de identificação e senha suspensas automaticamente.

8. DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.
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8.3. Os licitantes receberão, por e-mail, comprovante de recebimento das suas
propostas eletrônicas enviadas, com a indicação do dia e respectivo horário de
registro.

8.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.

8.5. A proposta enviada não poderá ter prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data limite para apresentação das propostas neste Pregão, sendo este
o prazo considerado em caso de omissão.

8.6. Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida
indicando o valor unitário e total dos serviços, expressos em reais, com no máximo
2 (duas) casas decimais no campo “valor da proposta”.

8.7. No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração,
encargos sociais, operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais,
bem como taxas, impostos, fretes, e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

8.8. A proposta de preços com base nas especificações constantes deste neste edital e
seus Anexos, estará condicionada às informações cadastradas no Sistema de
Cadastro Geral de Fornecedores, que contém, obrigatoriamente, a razão social
completa e CNPJ do licitante, endereço, telefone e endereço eletrônico (e-mail).

8.9. Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao
Cadastro Geral de Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via
“chat” ou emitidas pelo Sistema junto ao seu endereço eletrônico (e-mail).

8.10. A licitante vencedora do certame, quando houver Cotação de Proposta por Lote,
deverá ajustar sua proposta no Sistema eletrônico, após a adjudicação, com os
respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance
vencedor, no prazo de 60 (sessenta) minutos, contados a partir da

8.11. convocação do pregoeiro.
8.11.1. Quando por lote, o valor unitário readequado não poderá ser superior

àquele oferecido na proposta escrita.
8.12. As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei.
8.13. A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste

Edital.
8.14. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

8.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase
de envio de lances.

8.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

8.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

9. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
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9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo
motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro.

9.3. Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará
nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas os licitantes.

9.4. O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar
alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.

9.5. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o
Sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.6. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES

10.1. A partir do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão
eletrônico, momento em que o Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para
troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

10.2. O pregoeiro verificará propostas eletrônicas enviadas, desclassificando aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

10.2.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no
Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.2.1.1. O fornecedor que tiver a sua proposta desclassificada, terá o tempo
de 5 (cinco) minutos para solicitar reconsideração, findo o qual, o
pregoeiro irá analisar a justificativa, fundamentando sua decisão.

10.2.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.2.2. O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

10.2.3. As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas
automaticamente pelo sistema, por meio de sorteio eletrônico.

10.3. A partir do horário previsto no edital o pregoeiro dará início à etapa da disputa.
10.3.1. O pregoeiro abrirá o item/lote quando então os licitantes poderão

encaminhar lances, exclusivamente, por meio do Sistema eletrônico.
10.3.2. Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada.

10.4. Os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema
eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor
consignado no registro, visualizando seu horário e valor no link “histórico de
lances”.

10.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao último por
ele ofertado e registrado pelo Sistema.

10.5.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro.

10.6. Somente o licitante de menor lance dentre os ofertados, e enquanto mantiver esta
situação, visualiza em tempo real o ícone “troféu”.
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10.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.7.1. O Sistema não identificará os autores dos lances, podendo visualizar
valores e horários registrados no link “histórico de lances”.

10.8. O pregoeiro abrirá os itens/lotes para a recepção de lances, conforme estabelecido
no edital.

10.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
10.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

10.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

10.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

10.16. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

10.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após
o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.18. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.19. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

10.20. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.21. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

10.22. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão
e eventuais prorrogações.
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10.23. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 10.22,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

10.24. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.25. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

10.26. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

10.27. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

10.28. Depois de encerrados, automaticamente, os itens/lotes para a recepção de lances,
por comando do pregoeiro, encerrar-se-á a fase competitiva (etapa da disputa) e o
Sistema eletrônico emitirá aviso via chat iniciando as fases de negociação,
aceitabilidade e habilitação.

10.29. O Sistema, automaticamente, verificará os requisitos para a aplicação da Lei
Complementar nº 123/2006. Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente
com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.29.1. Deverá o pregoeiro, antes de anunciar o vencedor, encaminhar, pelo
Sistema eletrônico, contraproposta diretamente à proponente que tenha
enviado o lance de menor preço, para que seja obtida melhor proposta, bem
como decidir sobre sua aceitação, observado o critério de julgamento, não
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

10.29.2. A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de
mensagens (chat), podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.30. Ocorrendo o empate será assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

10.30.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances
enviados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais
ou até 5% (cinco por cento) superiores à

10.30.2. proposta/lance mais bem classificado, conforme disposto na Lei
Complementar nº 123/2006 e suas alterações.

10.30.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
10.30.3.1. o Sistema aplicará automaticamente o benefício da Lei

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, quando houver
empresas dentro das condições previstas na lei;

10.30.3.2. o Sistema convocará automaticamente a microempresa ou empresa
de pequeno porte mais bem classificado, momento que abrirá campo
para recepção de lances, para enviar nova proposta inferior àquela
considerada vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;

10.30.3.3. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de
pequeno porte, na forma do inciso I, do caput do artigo 45, da Lei
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, serão convocados os
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º
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e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.30.3.4. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, será realizado sorteio
automático entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá enviar melhor oferta.

10.31. O disposto no subitem 10.28 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial
não tiver sido enviada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.32. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.8, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.33. Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, o licitante detentora da melhor
oferta deverá atender as exigências de habilitação previstas no item 10 deste edital.

10.34. O Sistema anunciará o licitante vencedor após adjudicação, ou, quando houver
recursos, após a homologação.

10.35. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o
lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do
participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta ou lance que atenda o edital.

10.36. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, constando:

10.36.1. Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance
vencedor;

10.36.2. Razão Social da empresa;
10.36.3. Endereço completo e atualizado;
10.36.4. Telefone para contato;
10.36.5. Endereço de e-mail;
10.36.6. Representante legal da empresa (nome, cpf, rg, cargo/função na empresa,

telefones de contato);
10.36.7. Dados bancários:

10.36.7.1. Banco (nº e nome do banco para pagamento);
10.36.7.2. nº da agência bancária com dígito;
10.36.7.3. nº da conta bancária com dígito;

10.36.8. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores, com a comprovação da publicação no Diário Oficial da ata
arquivada, bem com o das respectivas alterações, caso existam.

10.37. Os documentos solicitados nos subitens 10.36, deverão ser inseridos como Anexos
no Sistema Eletrônico ou, excepcionalmente, enviados pelo endereço
licitacao@cbm.gov.br, em até 01 (um) dia útil, a contar da convocação do
pregoeiro, via “CHAT”.

11. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

11.1. Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições,
especificações e procedimentos estabelecidos em conformidade com este edital,
apresentar o “MENOR PREÇO (POR LOTE)”.
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11.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata
e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

11.2.1. Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

11.2.2. Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional
de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

11.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

11.2.4. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de
ocorrências, o licitante será convocado para manifestação previamente a
uma eventual desclassificação.

11.3. Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado,
não apresentar documento adicional e/ou amostra, e, quando enviado, os mesmos
não atenderem ao exigido no edital o licitante terá sua proposta desclassificada.

11.4. Serão desclassificados as propostas que:
11.4.1. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;
11.4.2. contiverem vícios insanáveis;
11.4.3. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

administração;
11.4.4. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que seja insanável.
11.4.5. Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens

não previstas no edital.

11.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

11.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço
ou da área especializada no objeto.

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF:
12.1.1. A habilitação dos licitantes será analisada por meio do Certificado de

Cadastro de Fornecedores – CCF, emitido pela Diretoria de Gestão de
Licitações e Contratos - DGLC, da Secretaria de Estado da Administração,
pertinente ao grupo-classe objeto desta licitação, para verificação da
regularidade nos documentos por ele abrangidos, devendo apresentar prazo
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de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das
propostas.

12.1.2. O licitante, cujo CCF apresentar situação cadastral com alguma restrição
nos documentos por ele abrangidos, deverá inserir o documento hábil
correspondente, como Anexo no Sistema eletrônico ou, excepcionalmente,
enviado pelo endereço eletrônico informado pelo pregoeiro, em até 60
(sessenta) minutos a contar na convocação do pregoeiro, via “Chat”.

12.1.3. Os documentos exigidos para habilitação, que não estejam contemplados
no CCF, deverão ser apresentados por meio eletrônico, após convocação
do pregoeiro no Sistema eletrônico via “Chat”, em até 60 (sessenta)
minutos, inseridos como Anexos no Sistema eletrônico ou no endereço
eletrônico informado pelo pregoeiro.

12.1.4. O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, a autenticidade dos documentos
solicitados e enviados, constituindo meio legal de prova.

12.2. Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte:

12.2.1. A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte que apresentem restrição (documento vencido) no
Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, deverá ser comprovada,
com o encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério
da Administração Pública, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.2.1.1. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido,
implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de
pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções
administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações
contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à

12.2.2. matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a
Administração), sendo facultada à Administração convocar aos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou
revogar a licitação.

12.2.3. Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão
apresentar prazo de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a
abertura das propostas. Não constando a vigência, será considerado o
prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

12.2.4. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará
crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no na Lei n.º
14.133/2021.

12.2.5. Os documentos quando solicitados por meio eletrônico, poderão ser
inseridos como Anexos no Sistema eletrônico ou pelo endereço informado
pelo pregoeiro.

12.3. A licitante melhor classificada deverá apresentar, ainda:
12.3.1. Qualificação Técnica demonstrada através de:

12.3.1.1. A contratada deverá apresentar Prospecto/Catálogo Técnico em
Português com informações do veículo.

12.3.1.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com
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o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

12.3.1.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
características mínimas:

12.3.1.4. Atestado de Capacidade Técnica da Contratada, de que já forneceu
Veículo automotor modelo Hatch, com tração 4x2, pintado e com a
devida caracterização do veículo em viatura AAT para o Corpo de
Bombeiros Militar de Santa Catarina;

12.3.1.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de
forma concomitante.

12.3.1.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do fornecedor.

12.3.1.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

12.3.1.8. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a
seguinte documentação complementar:

12.3.1.9. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n.
5.764, de 1971;

12.3.1.10. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

12.3.1.11. A comprovação do capital social proporcional ao número de
cooperados necessários à prestação do serviço;

12.3.1.12. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
12.3.1.13. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por

parte dos cooperados que executarão o contrato; e
12.3.1.14. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e)
três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar
o objeto da licitação;

12.3.1.15. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme
dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.
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12.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

12.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

12.6. Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, os documentos correspondentes, constituindo
meio legal de prova.

12.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida,
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

12.7.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

12.7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

12.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

12.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

12.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

12.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

12.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época
da abertura do certame; e

12.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

12.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo
de ......... (........) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a
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Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo para convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

13.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
13.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no processo SGP-e vinculado à aquisição em questão.

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.
14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

14.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

14.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº
11.462/23.

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
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14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. Após a fase de habilitação, encerrados os itens/lotes e declarado o vencedor,
qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do
Pregoeiro, de forma imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, sendo-lhe
concedido o prazo de 03 (três) dias para a envio das razões do recurso, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados a enviar contrarrazões em igual número de
dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes
assegurada vista dos autos.

15.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção
de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

15.1.2. Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no
prazo de 30 (trinta) minutos, contado a partir do encerramento da fase de
habilitação.

15.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

15.3. O Sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de
registro do recurso, inserir Anexos antes de fechar a janela.

15.4. Os recursos registrados no Sistema, constituem meio legal de prova, desde que
devidamente assinados, não sendo obrigatório o encaminhamento do original.

15.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal.
15.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

16.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;
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16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação;

16.1.5. fraudar a licitação;
16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:
16.1.7. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
16.1.8. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
16.1.9. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
16.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. advertência;
16.2.2. multa;
16.2.3. impedimento de licitar e contratar e
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8,
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e
16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
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16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

17. DA CONTRATAÇÃO

17.1. A celebração do Contrato será formalizada com o órgão requisitante, mediante a
emissão do instrumento de Contrato, nota de empenho ou documento equivalente.

17.2. Da convocação para assinatura do instrumento de Contrato:
17.2.1. Transcorrido o prazo recursal, adjudicado o objeto e homologado o

resultado, o licitante vencedor será convocado via endereço eletrônico
(e-mail) para, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da
convocação, assinar o instrumento de Contrato.

17.2.1.1. A assinatura do instrumento de contrato se dará de forma eletrônica,
mediante uso de certificação digital ICP Brasil, no mesmo prazo
indicado no subitem acima.

17.2.1.2. O licitante convocado poderá pedir prorrogação do prazo, por igual
período, para assinatura do instrumento de Contrato, desde que
formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo,
condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos
pela CONTRATANTE.

17.2.1.3. Na assinatura do instrumento de contrato, caso o licitante vencedor
seja de outra Unidade da Federação, a Administração poderá exigir
a apresentação de prova de regularidade para com a Fazenda do
Estado de Santa Catarina.
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17.2.2. Se o licitante vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou,
dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o
instrumento de Contrato, poderá ser convocado outro licitante. Neste caso,
será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de
sua oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração
de um que atenda ao edital e seus Anexos, que será declarado o vencedor
do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o licitante para
que seja obtido melhor preço.

17.3. Da execução do Contrato:
17.3.1. São partes integrantes do Contrato, como se transcritos estivessem, o

presente Edital de licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, bem
como os documentos, propostas e informações apresentadas pelo licitante
vencedor e que deram suporte ao julgamento da licitação.

17.4. Da exceção à elaboração do instrumento de Contrato:
17.4.1. É dispensável a elaboração do instrumento de Contrato nos casos de

compras que possuem entrega imediata (até 30 dias) e integral dos bens
adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à
assistência técnica, independentemente de seu valor.

17.4.2. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou ordem de execução de serviço.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto de acordo com as condições
estabelecidas nos Estudos Técnicos Preliminares e/ou Termo de Referência.

18.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão
e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratação.

18.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários
para a execução do objeto.

18.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do
processo correspondente.

18.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1. As despesas referentes à execução do Contrato correrão à conta da seguinte
dotação orçamentária:
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Órgão/Unidade orçamentária Subação Natureza da despesa Fonte

16085 – Fundo de Melhoria do Corpo de
Bombeiro Militar

13184/14076 4.4.90.52.52 1.700.228.015
1.500.100.000
1.702.235.000
1.753.111.034

20. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

20.1. Qualquer pessoa, até 03 (três) dias úteis antes da abertura da sessão, poderá
impugnar o ato convocatório solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, nos endereços eletrônicos
www.portaldecompras.sc.gov.br, quando optar por efetuar o download do edital
como interessado ou e-lic.sc.gov.br, quando acessar o link do processo,
selecionando painel de controle botão “Fórum”.

20.1.1. Fornecedores cadastrados podem optar ao efetuar o login, acessando o
processo eletrônico, botão “Impugnação”.

20.2. O Sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de
registro da impugnação, inserir Anexos na aba correspondente.

20.2.1. As impugnações registradas no Sistema, com ou sem anexos, constituem
meio legal de prova, não sendo obrigatório o encaminhamento do
original.

20.3. Não serão aceitos quaisquer documentos senão pelo Sistema eletrônico.
20.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Cópias e vistas obedecerão aos seguintes procedimentos:
21.1.1. Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no

endereço eletrônico http://portaldecompras.sc.gov.br/.
21.1.2. Vistas ao processo licitatório poderão ser realizadas no endereço eletrônico

http://www.sea.sc.gov.br/, por intermédio do link “SGP-e” informando o nº do
processo SGPe CBMSC 13982/2023.

21.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo.

21.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

21.4. A Secretaria de Estado da Administração – SEA poderá revogar o presente pregão
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade,
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

21.5. O presente edital e seus anexos poderão ser alterados, pelo Corpo de Bombeiros
Militar de Santa Catarina, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua
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iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece a
Lei Federal nº 14.133/2021, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento
e/ou a abertura das Propostas Eletrônicas e Documentos Adicionais.

21.5.1. Caso ocorram alterações neste edital, as mesmas serão disponibilizadas no
site http://portaldecompras.sc.gov.br/, e ainda, enviadas aos interessados
registrados.

21.6. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e
irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos
preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da
licitação.

21.7. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com
prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação
judicial de quaisquer questões resultantes deste edital.

Florianópolis, na data da assinatura digital.

Coronel BM VANDERVAN NIVALDO DA SILVA VIDAL
Diretor de Logística e Finanças do CBMSC

(assinado digitalmente)

ANEXO I
(Quadro de quantitativos, especificações mínimas e condições gerais de prestação dos serviços)
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Os quantitativos, especificações e condições gerais de prestação do(s) serviço(s)
encontram-se dispostos no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência constantes nas fls.
0256 a 0266 e 0347 a 0366 do processo SGP-e CBMSC 13982/2023.

Coronel BM VANDERVAN NIVALDO DA SILVA VIDAL
Diretor de Logística e Finanças

(assinado digitalmente)
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ANEXO II
(Modelo de proposta de preços eletrônica)

1 – Sob pena de desclassificação, deverá ser preenchido para cada item do objeto cotado, no
campo correspondente:

a) Preço unitário do item, expresso em reais;

*Esta imagem (.jpeg) é meramente ilustrativa e poderá não contemplar todas as atualizações que
possam ser implementadas no Sistema (updates), como layouts e campos informativos.

Página 26 de 34 Versão CBMSC: julho/2023.



ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
CGCBM - EMG
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS (Florianópolis)

ANEXO III
(Modelo de Declaração sobre práticas fraudulentas e de corrupção)

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA E A ATUAÇÃO CONFORME O MARCO
LEGAL ANTICORRUPÇÃO

(em papel timbrado da licitante)

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº
_____________, representante legal do licitante ________________________ (razão social),
interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob
as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no
presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da
abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração
e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir
fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional
ou estrangeira, em atendimento às Leis n° 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e
eventuais outras aplicáveis, tais como:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos em Lei;
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV – no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
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f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização do sistema financeiro nacional.

(Local e data).

__________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO IV
(Modelo de proposta readequada)

Pregão Eletrônico nº 0000/2023
Proposta Readequada

(em papel personalizado/timbrado da empresa)

Apresentamos proposta atualizada para prestação de serviço(s) de…………………………..
………………………………………………………………………………………………………………….,
observadas as especificações e condições do Edital nº xxxx/202x e seus anexos.

Item Serviço Quantidade mensal Métrica Valor unitário Valor mensal

1 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Valor total mensal R$ 0,00

Valor total anual R$ 0,00

Local e data:
Nome e assinatura do(s) responsável(eis) legal(ais):
Razão social:
CNPJ da empresa:
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ANEXO V
(Informações da empresa vencedora para contratação)

Informações da empresa vencedora para contratação

Dados da licitante:

Nome:

CNPJ:

Endereço: Bairro:

Município: Estado: CEP:

Telefone: ( ) Fax: ( ) Celular: ( )

E-mail (para receber contrato):

Banco: Agência (c/ dígito): Conta (c/ dígito):

Representante/Sócio:

Telefone: ( ) Fax: ( ) Celular: ( )

E-mail:

Preposto:

Telefone: ( ) Fax: ( ) Celular: ( )

E-mail:

[Assinatura]
Nome do Representante

Cargo do Representante Legal
Nome da Empresa
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ANEXO VI
(Minuta de contrato)

A minuta de contrato para prestação do(s) serviço(s) encontra-se constante nas fls. 0412 a
0426 do processo SGP-e CBMSC 13982/2023.

Coronel BM VANDERVAN NIVALDO DA SILVA VIDAL
Diretor de Logística e Finanças

(assinado digitalmente)

Página 31 de 34 Versão CBMSC: julho/2023.



ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
CGCBM - EMG
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS (Florianópolis)

ANEXO VII
(Declaração de observância ao art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para o

caso de microempresas e empresas de pequeno porte)

Declaração de observância ao art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021
(em papel timbrado da licitante)

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº
_____________, representante legal do licitante ________________________ (razão social),
CNPJ _____________________,interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___,
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que:

a) É classificada como microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e

b) No ano-calendário de realização desta licitação, não celebrou contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolaram a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

[Assinatura]
Nome do Representante

Cargo do Representante Legal
Nome da Empresa
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ANEXO VIII
(Declaração de observância ao §1º, art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021)

Declaração de observância ao §1º, art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021
(em papel timbrado da licitante)

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº
_____________, representante legal do licitante ________________________ (razão social),
CNPJ _____________________,interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___,
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que:

a) Não há participação, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, nos termos da legislação que disciplina
a matéria.

b) Não há representante desta licitante que seja cônjuge ou companheiro ou que tenha vínculo de
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil com agente público do Corpo de Bombeiros Militar de
Santa Catarina.

[Assinatura]
Nome do Representante

Cargo do Representante Legal
Nome da Empresa
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ANEXO VIII
(Minuta da Ata de Registro de Preços)

A minuta da Ata de Registro de Preços deste processo encontra-se constante nas fls. 0402
a 0411 do processo SGP-e CBMSC 13982/2023.

Coronel BM VANDERVAN NIVALDO DA SILVA VIDAL
Diretor de Logística e Finanças

(assinado digitalmente)
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